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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

PI?OJETO DE LEI N2  125-E-95 

AUTORIZA O ECECUTIVO MUNICIPAL A DOAR UMA VERBA 

À LIGA MUNICIPAL DE DESPORTOS DE CONSELHEIRO LA 

PAIETE. 
A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete de - 

creta: 

12. Pica o Executivo Municipal autorizado a doar a quantia de 

R$ 8.445,00 (oito U. 	quatrocentos e quarenta e cinco 

reais) 	Liga Muiiicipal de Desportos de Conselheiro La- 

faiete. 

A referida quantia dever, ser empregada nas despesas que 

a Liga Municipal de Desportos -'[.- era com o Campeonato de Pu 

tebol do presente ano. 

A verba doada será liberada em três parcelas iguais 	de 

R. 2.815,00 (dois mil, oitocentos e quinze reais). 

2•  Revogam-se as disposiçes em contrario, entrando 	esta 

'1 	Lei em vigor na data de sua  publicação. 

PBEPEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO L.kPAIETE, AOS 25 DIAS 

DO ES DE JULHO DE 1995. 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

J U 3 T 1 F 1 C A T 1 V A 

Exmo. Sr. Presidente, 

Exnos. Srs. Vereadores: 

A Liga Municipal de Desportos de Conse-

lheiro Laíaiete, através de seu Presidente, José 1i3.cio Chaves, soli-

cita do Muniopio a doação de una verba para aquela entidade esporti 

va, no valor de 7 8.445 900 (oito nil,  quatrocentos e quarenta e cm 

co reais), para conter despesas do Campeonato de iteboi do presente 

ano. 

O Executivo Municipal acha justa a pre 

tenso, razo porque espera a aprovação do nexo Projeto de Lei. 

PREPEITUPA M(flTICTP.JJ DE C0NSET1T-IEIPD LA-

PAIETE, AOS 25 DIAS DO MS DE JUIO DE 1995. 

\\ 
Dr. CAiR OS ii 	s 	3 BEATO 

Pre(ito Ii iic  )ai 
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Art. t 

Art. 2 

Art. 39 

- Fica declarado de Utilidade Pública a Liga runicipaI de 

Desportos de Conselheiro Lafaiete. 

- Esta Lei entra em vigor na data de sua pubIicaço. 

- Revogam-se as disposiçes em contrario, entrando esta ' 

Lei em vigor na data de sua pubIicaço. 

MUNICtPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

LEI N2 3.327/93 

ESTENDE OS BENEF1CIOS DAS LEIS MUNICIPAIS 

NtMEROS 694/64, 822/67 E 1173/71, E DECLA 

RA DE UTILIDADE PtiBL?CA A LIGA MUNICIPAL' 

DE DESPORTOS DE CONSELHEIRO LAFAIETEU 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete d 

creta e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe-

cimento e execuço desta Lei pertencerem, que a cumpram 

e a façam cumprir, to inteiramente como nela se contm. 

PALÂCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE, 

AOS 26 DE MARÇO DE 1993. 

/ 

DR. CARLOS6/tLBEIT
-
OtsMES BEATO 

PrefeltoVuniclpaI 



ESTATUTO 

 

C A P 1 TULO  1 

o 

DA LIGA E SEUS FINS: 

Art. 1  - Por dei iberoço dos associaes desportivas sediadas no • Município dc 

Conselheiro Lafaiete  , no Estado de Minas Gerais, fica fundada em - 

27/03/1941  , nos termos da Lei n 2  6.951 de OS de outubro de 1.975, 

e, do Decreto n 2  80.22 	de 25 de agosto de 1.977,  a LIGA I;flTÏTICIPAT  

DE DESPORTOS DE C.TPTE.,sociedade civil de direito privado, sediada' 

ai   	ij6s,  103 - Centro que dirige, orienta, supervisiona, 

   

coordena, controla e proporciona, de acordo com. 
1 

gor, o desporto amador, no Município, onde terá 

tempo indeterminado. 

Art. 22 - À Liga terá seus poderes, organização, competencia e funcionamento;  

disciplinados por este Estatuto, pelo Cdigo Brasileiro D.iscipl inr' 

do Futebol, Regimento Interno de seus poderes e Regulamentos, exv;.dj 

dos em obediência a legisJaço específica, baixada pelo Governo Fed1 

/ 	
ral, Conselho Nacional de Desportos - (C.N.D.), Confederação Brasi- 

leira de FuteF;•H - (C.B.F.), e, Federação Mineira de Futebol -(F.M.'/ 

F.). 

Art, 32 - À liga fçÇ personalidade distinta, da de seus Clubes filiados, no' 

respondendo estes, pelas obrigações contr4das, 	aquela.  

Art. 42 -'Os fundos arrecadados, pela Liga, sero aplicados, em benefício das'1 

associaçoes filiadas, em 90:0 de suas regalias sociais e estatutaria 

Art.  52 - O objetivo da Liga 	difundir, aperfeiçoar e disciplinar a pratico 

do desporto amador, organizar Campeonatos e torneio, que dirige, ser 

vindo ao Município, ao Estado e Na União. 

Art. 62 - As cores, símbolos, bandeira e uniforme da Liga so:Verneiho e Branc4 

Art, 72  - À Liga ter, como insígnias, o Pavilhão, o Escudo e Uniforme (s), coi—  

as características seguintes, aprovados por seu Presidente e pela Di- 

retoria da Federação Mineira de Futebol. 

a) O Pavi1hão tem a forma de 
(descrever) 

b) - O 'Emb 1 ema obedece as carJctcr st i cos existentes  no Pav i 1 lo; 

a legislação em vi- '. 

sede e foro, por 	' 

e) - O Uniforme ri9  01 	composto de cisas vermelhas h 

   

(descrever a camisa, calçi. 

 

 

I3rnc as 

  

 

e fflC 1 o.s 

   



j forme n 2  02 e composto de C 2fli (3  (3 

Fis. 2  

vre llia 

  

    

(descrever a camisa, calço e 1 

as meias) 

Liga poder adotar fImuIas e galhardetes, com a características ' 

existentes no Pavilhão, nas cores oficias, que so7e'rme1ho  e branco. 
(descrever) 

Art. 92 - Na execução do programa, a que se prope, cumpre a Liga: 

a) 	zelar pelo processo das issociaçes filiadas, promovendo danual- 

mente Campeonatos, nas categorias de Juvenis, juniors e amador' 

adultos e, facilitando o intercmbio desportivo,' entre as mes-' 

mas 

é 
(3 

ft 
1 / 

0• 	t. 

¶ 

1)).- representar os desportos, que dirige, junto ao Poder Pblico , 
Municipal; 

C) — promover ou permitir a realização de certames, nos desportos• 

que dirige,' entre seus fiiados e entre estes e clubes de outros 

municípios; ficando obrig da, ainda, a realizar o Campeonato ' 

regional, nas categorias de juvenil, juniors e amador adulto, 

anualmente, de conformidade com o calendário da Fede,.--ação Minei 

rã de Futebol; 

'd) - cumprir e fazer cumprir, pelos seus' f  1 iados e dirigentes des-

tes, as Leis desportivas vigentes, assim como as Dei iberaçoes e 

resoluções do Conselho Nacional deDesportos-(CaN.D.), da Confe 

deraço Brasileira de Futebol-(C.B.F) 

de Futebol-(F.MnFa); 

e da Federaço Mineia ' 

e) zelar pela apI icaço correta das regras oficiais, dos desportos, 

que dirige; 

f) manter fichários completos,' de inscrição e registro dos atletas, 

dos clubes filiados, e,' remeter no prazo de 15 (quinze) dias, 

Federação Mineira de Futebol, o dacunento necess1rio e exigido' 

para registro do atleta na 

g) - dirimir as questões suscitadas, por seus filiados,' no âmbito de. 

sua competencia; 

h) fundar, auxiliar, promover ou reconiecer a fundação de cursos, 

para a forTnaço de atletas, arbitros e tcnics dos desportos, 

que dirige; 

- organizar a representação municipal dos desportos, que diri e, 

pari a disputa dos campeonatos municip'is e estaduais;- 

- super-visionar, dirigir, fiscalizar e controlar a realização de 

jogo, em todos os estdios,' do Munio7pio, bem como o movimen-

to das bilheterias, dos portes de acesso ao pIIico, i impren- 

sa e Autoridades. 



FIs. 3  

CAPITULO 	II 

DOS 	PODERES 	DA 	L 1 GA  

,Art. lO - São poderes da Liga: 
o 

a) A Assembléia Geral; 

b) a Junta de Justiça Desportiva - (J.J.D.); 

c) o Presidência 

d) o Conselho Fiscal. 

Art. II - 	o condiçes, para o exercido dos poderes acima: 

a) Ser brasileiro; 

b) ser maior de 21 (vinte e um) anos; 

c) residir no Munícipio, quando no exercício do cargo; 

d) no estar indicado ou em cumprimento de pena, imposta pela Justi 

ça Comum. 

§ ÚNICO  - Aplicar-sé, ao artigo, a disposição do artigo 84, do Decreto numero 

1 	
80.228, de 25 de agosto de 1.977, e, seu parágrafo Gnico. 

Ar.' 12 - As associações filiadas, reunidas em Assembléia Geral extraordin--

ria, podero fixar e autorizar, aps aprovaço do Balancete, doexerci 

cio anterior, verba de representação, a Presidência da Liga, que 
-e 

nao excedera a umsalario minimo vigente regional mensais, e, sua 

aprovação se dar, por maioria de 2/3 (dois terços), dos clubes pre 

sentes, sendo obrigatria a presença mínima, da maioria absoluta, 

das associações f ii i adas 

C A P 1 TU L 	lii 

DA ASSEMBLEIA GERAL  

Art. 13 - A Assemblia Geral, Poder máximo da Liga, é composta pelos Presiden 

tes dos clubes filiados, obedecidos as disposiçes da legislação vi 

gente. 

Art. 14 - A Presidência da Assemb1ia Geral será exercida, pelo Presidente da 

Liga e, no seu impe&iwento, pelo Vice-Presidente e, rio impedimento' 

de um e outro, por um dos Presidentes Clubes filiados, presentes. 
Ir 

Art. 15 - Nas AssembI ias Gerais, o voto serãounitrjo e exercido pelos Presi 

dentes dos Clubes fi 1 iados ou, no impedimento, pelo Representante. ' 

ou por quem, legalmente credenciar, para tal fim, que exercera o di 

reito de voto, em cara 
e 
	unipessoal. 	

1. 

Art. 16 - A Presidnciada Assembléia Geral, com finalidade eletiva, no pode 

rã ser exercida por qualquer candidato, no respectivo pleito. 

Art. 17 - À Assemblia Geral compete;. - 

a) eleger, para o período de 02 (dois) anos, o Presidente e o Vice-

Presidente da Liga, bem como os membros efetivos e suplentes do' 

Conselho Fiscal; 
a 

o 

a 

, 
1 



Fis. 4  

b) empossar o Presidente e o Vice-Presidente da Liga, .bem como os 

Membros do.Conseiho Fiscal, podendo delegar, essa competenci.a, 

aos integrantes do referido Conselho; 

c) dissolver a Liga, mediante voto de 2/3 (dois terços), de seus 1 

Membros e dar destino ao seu património; 

d) aprovar, pelo voto de 2/3 (dois terços), de seus Membros o Esta-

tuto da Liga e suas eventuais reformas 

e) cassar o mandato dos eleitos, nos termos da alínea "a", mediante 

processo regular, instaurado por dei iberaço, da maioria de seus 

Membros; 

f) alterar ou reformar este Estatuto, que soe passara a viger, depois  

de aprovado, pela Diretoria da Federaço Mineira de Futebol, re-

gistrado em Cartório e publicado, seu extrato, no "Dirio Oficial"; 

g) alterar ou reformar outros Regulamentos e Regimentos Internos, 

previstos neste Estatuto, de acordo com a Presidência da Liga, , 

obedecida a legislação vigente; 

h) fixar o preço dos ingressos dos espetáculos pbl icos, que-forem' 

promovidos pela Liga; 	 - 
o 

i) fixar, anualmente, as taxas de arbitragem, bem como a quota de 

• transporte para as demais autoridades, com funções nos jogos; 

J) fixar, anualmente, a taxa de mensalidade e emolumentos, a -,,&,er co 

brada pela Liga, bem como o Cdigo Tributrio da Entidade; 

k) autorizar o Presidente da Liga a assinar contratos e convnios,' 

respeitadas as disposições da legislação vigente. 

t. 18 - A Assembléia Geral, em primeira convocação, considera-se, legalmen-

te consituda, se estiverem presentes a maioria absoluta de seus 

Membros e, 2/3 (dois terços), ,em segunda convocação, 01 (uma) hora' 

apos 

§ I 	- Em um mesmo Edital sero feitas a primeira e a segunda convocações, 

pelo Presidente—da—Liga; excetuando-se, o caso de eleição para os .' 

cargos de Presidente e Vice-Presidente da Liga, e, Membros do Conse-

Iho Fiscal, quando sero observados os critrios abaixo: 

a) Publicará o Edital, no qual conste, a frmuIa e exigncia para o 

registro das chapas, bem como o encerramento de registro., no pra 

zo de 60 (sessenta) dias imediatamente anterior a data da dei--

çao; 

b) Publ icaráo o Edital, no qual conste, nominalmente todos os filia-

dos com direito a voto, na Assembleia Geral eletiva, para os po- 
o 	

deres da Liga, no prazo de 30(trinta) dias imediatamente antena' 

40 
	 a data da eleição; 



c) PubI i cara o Edita 1, no qual or,ste, nom i flO Irnente as pessoas que 

comporo a mesa diretora do Assembleia Geral, na qual idade de ' 

Presidente, Secretário e os dois Escrutinadores, observado o 

disposto no artigo 16, deste Estatuto, no prazo de 10 (dez ) 

dias imediata ente anterior a data da eleição. 

§ 	22 	- A convocação, rererida no parágrafo anterior, dar-se--a, mediante ir 

Edital publicado, em orgao de imprensa de c.irculaço no '4unicipio 

ou, na sua falta, no 5rgo Oficial do Estado, com antecedncia,'mi-

nima, de 15 'quinze) dias, excetuando-se, o es1abelecido nas a1neas 

"a", "b" e "-." do pargrafo anterior dele c6nstando os objeti"os, a 

data, o local e a hora da reunio; devendo ainda, remeter cpia ou 

comunicaço em impresso próprio da Liga, a cada Presidente de asso-

ciaço filiada. 

Art. 19  -• 	Assembleia Geral reunir-se-: 

a) ORDINARIAMENTE: 

2 - De O (doj)  em 02 (doj anos, para eleger os Membros dos ' 

diversos Poderes da Liga; 

22 - Na primeira quinzena de janeiro, de cada ano, para tomar con-

heciment do Balanço Anual, da Receita e Despesa da Liga; 

32 - Na primraqHnzena do ms fevereiro, de cada ano, para fixai 

a data do inicio do Campeonatos da Liga e tomar pro idncias 

no que se refere ao contido nas alíneas "h", "V' e "j, do ar 

tigo 17 dos E.tatutos. 

b) - EXTRAORDINARIAMENTE: 

- Sempre que Convocada, pelo Presidente da Liga, por iniciati-

va própria ou a requerimento de 2/3 (dois terços), de Seus 

Membros, no gozo de suas regalias sociais e cstatutria.; 

22 - Nos termos estabelecido nos Estatutos ou, de conformidade ' 

com as legislações esportivas vigentes, emanadas do Governo 

Federal, Conselho Nacioanl de Desportos, Confederaco Brasi-

leira, de Futebol, e, Federação Mineir de Futebol. 

- Do Edital de Convocação, para as reunies orcnrias ou extraordin- 

rias, dar-se---, mediante publicação cm Ornao de imprensa de.cirula-

ço no Município ou, ria falta deste, no 6rgão Oficial do Estado, com 

antecedncia, rnni'na, de 05 (c1_"11 -o" dias", dele censtario.o objeto, 

o dia e a hora de eun i io; no podendo, a Assemhl.': ia Gera), tratar de 

matría estranha 	objeto da Convocaç.o, salvo super\'eniencia, de ' 

situaço, de car Lr de urgncia, que o justifiiuc. Devendo ainda, 

ser rernet ido cp ia u comi iceço em i mpre.: o prpr 1. 
41 	

do Liga, a 

da Presidente Je 	ociaço filiada. 



ART. 21 

ART. 22 

ART. 23 

- As reuniões da Assembléia Geral realizar-se-ao na sede da 

Liga, salvo motivo de caráter excetcioral, ue as impeças. 

- Somente poderão participar da AaaemblLa Ge±a1, os Clubes 

que estejam de pose do Alvará de funcionamento conforma le 

gisiaçao vegente e quites com a Liga, até o ma anterior ao 

de sua realização. 

- Das deciaes da Assembléia Geral caberá recurso 	F.1iLP.,no 

Prazo de 05 (cinco) diís, a contar de --up- 	1iea.o, pela' 

fiiaço, no Qsdro próprio da Entidade, quando for. m relati 

vas ao decur.praento 

 

de 	 d perti- a ViEiC .;U TiO C&— 

ao de cassação de mandato, do P. sidente ou Vice-?residente 

da Liga. 

rã por maioria 	pies. 

.aço, de caráter de urgência, que o justifica. 

ART. 20 - O Presidente da Assembléia Geral, terá voto de qualidade ex 
• 

/ 	 ceto, qunado se tratur de Assembléia eletiva. 

§ 12 -NK Assembléia Geral eletiva, se houver empate, na votação 

entre 02 (dois) ou mais candidatos, considerar-se-a' eleito , 

o mais velho. 
e 

§ 2 - As chapas, para os cr -os eletivos da Liga, serro registra-

das na Secretária da Xi idade, obedecido o prazo cstatuido' 

na 	libraçao n9 05f8, do Conelho Nacional de 	aportos. 

§ 32 - O Presidmte e Vice-Presidnte a Liga, bem como ca membros 

do Conae.ho Fiscal., serão eleitos, por sufrágio c Colégio' 

Eleitoral, em Sessão Piíhlica, mediante votação nctiina.l, se-

creta. 

§ 42 - Quando concorrer, aos cargos eletivos, apenas uma iínica cha 

pa ou 01 (um) só candidato, será admitida a vota:-'ao e: aber 

to ou por aclamação. 

§ 52 	Se riao for obtida maioria absoluta, no primeiro e 'rutínio, 

e 
	 repeti-es-á a vota.o, sendo rue, neste caso , a eleiçaS se 

ART. 24 - A posse dos 1e±tc dLr-c-á no pri.reio dia n.iurite 

ao tiltiDo dia s  dc maniato anterior. 

ART. 25 - 	eC±6eS firis, do Presidente da Lira e da  

Geral, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, p -a a 

Dirccria da 



 

fIe 	07 

O A P T tJ L O IV 

 

DA JUNTA DE JUSTIÇA DESPORTIVA  

ART. 26 - A Junta de Desportiva, daqui, por diante, denominada impleE 

mente, J.J.D., será constituída de 07 (sete) Audílor.s efeti 

voa e 02 (dois) substitutos, todos hrsileiros, de real ex-

pressão moral e desportiva, nomeado pelo Presidente da Li - 

ga, depois de aprovado e escolha de seus nomes, pela Assem - 

b1iE Geral. 

§ 12 - A J.J.D. funcionár, ainda , com 01 (hum) procurador 2fetivo 

e 01 (hum) substituto, de nomeação do Presidente da Liga 

após aprovação, dos nomes, pela Assembléia Geral. 

§ 22 - A J.J.D. terá ui ,cre cário designado, pelo seu Presidente 

- 	com requisitos e atr buiçes que constarem do Cddigo Brc si 

leiro Disciplinar de Futebol - (C.B.D.F.), cumprindo-lhe 

também, redigir atas e sistematizar emendas das decisões. 

ART. 27 - O mandato dos auditores e procuradores da J.J.D. terá pra - 

zo coincidente com o do Presidente da Liga. 

ART. 28 - O Presidente e o Vice-Presidente da J.J.D. serão escolhidos, 

por eleiç:o de seus pares, com nandato de 02 (dcis)an per- 

mitida, apenas, urna releição. 	 - 

ART. 29 - As atribuiçes do Procurador são as constantes do C.B.D.P.. 

ART, 30 - A organização, competência e forma de funcionamento da J.J.D 

são estabelecidas no C.B.D.F. e no seu Regimento Interno, 

ART. 31 - A J.J.D. só' poderá deliberar, caiu a presença da maioria 1 

absoluta de seus membros. 

LRT. 32 - Em caso de re:'mncia coletiva da Presidencia da Liga, cabe' 

ao Presidente da J.J.D., assumir a direçao da resma e con-

vocar a As eble'ia Geral, para eleger os que (-. evem comple-

tar o mandato dos renunciantes. 

PAR. tTN - Se faltarem, somente 06 (seis) meses, para o trniio_ do o 

mandato, cabe ao Presidente da J.J.D., completá-lo. 

CAPITtJLOV 

DA P R E S I D 	C IA  

ÂRT. 33 - A Pre dnca da Liga e' composta do iesi(nte de 01(u)' 

Vice-Presidente, eleitos pela Lssemblia Gcra, na fQI.a' 



mnico, cabendo ao Presidente as funções executivas da Liga 

ART.34 - O Vice-Presidente só exercera' a Presidência, nas faltas 	e 

impedimentos do Pres1ente. 

ÁRT.35 - Em caso de rerninola do Presidente, asse tira' a Presdancia' 

da Liga, o Vice-Presidente, até que a Asemb1éia Geral ele-

ja os mandatários, para o períedo aeguiii'e. 

-  Eur caso de renúncia coletiva da Presidência, •ab. ao  Presi- 

dc te da J.LD. a i.un.ir a direção da Liga, e convocar 	a 

.A sembléic Geral, para eleger, os que devem completar o man 

dato dos nunciantes, 

Ç IN. - Se falt: m somente 06 (seis) meses, para o término do man-

dato, cu ao Preside te da J.J.D. completá-lo. 

• 
ART. 37 - COMPETE AO F?ESIDENTE ))k LTA: 

1 - administrar a Lia; 

II-. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, leis e rcu.lanen 

to, nele previstos, bem como as d€cises dos poderes p.í 

blicos, do C.N.D., da C» F. e da F.M.F.; 

III- nomear, por período não .:cedents, ao do pr6prio manda-

to, o riineiro e o aogunio secretario, o primeiro e o 

segando tesoureiros os diretores de Departamento, assim 

como, dispensa-los quando julgar oportuno; 

IV- conceder licença, por período não excedente a 30 (trin-

ta) dias, ao Vice-Presidente da Liga, aos diretores e 

aos ser'idores, em geral; 

V- contratar ou dispensar ecrvidor, constante de Quadro 

aprovado pela Assembléia Geral, ao organizar o orçamen 

to Anual da Receita € da despesa da Liga, n.o 	podendo 

contratEs-los, por período ci.perior ao de seu n.andato; 

VI- suspender qualquer servidor da Liga, por motivo disci - 

plriar, no ibt de s.a 

VII- apresenta . r Jsscmblia Geral a Proposta Orçamentaria e 

Pedir, 	daizntadamcnte, a abertura do crédito Qspe 

c1al ou urleILntar, com parecer do Conselho Fiscal; 

VIII- efetuar despecas atorizadae pela Aseblc'ia Geral; 

IX-. organizar o r'alan;o anual, com parecer do Conselho Fis- 

cal, 	b:ctcdo-.o . aprovEo  da Aece:bIia Geral, 	na 

pr±eira reunião anual, .cata; 



.4. .4.. .. 	. 

1 - apresentar & Yederaç.o, svt:io das atividades, do xns' 

anterior; 

XI - ex.erc r iscalizaçao, cuanto às coniçes de perrann - 

cia &uo clubes, na Ligr, ap' 'rendo Bt os mesmos c.ntinu-

t?i a.  eni1ero as condiçLc e:iid.aa, em Lei, fazendo, pa 

.. t-..1 fim, diligencias que u1gar neccisarias; 

III - julgar os pedidos de recnei'er: ;.o, d suas próprias a 

decisee, qundo não .ver havi o recurso, para 	iutro 

Poder; 

- aplicar penalidades ac3 iinistrativa:, prev:' tas na Legis-

lação da Liga, no âmbito de sua competnoia; 

- aprovar ou n.o os jogos de campeonato, levaiïd.o em conta 

parcer do Departamento respectivo; 

XV -instituir pr6mioe, para os Campeonatos ou Torneies ofi-

ciais, tendo em vista a verba, para tal fim, vot& ia pe-

la Assembléia Geral; 

XVI - organizar, com o Departamento respectivo, quadro de &-

bitios e demais autoridades, com função no' jogos, de t 

aco do com o preceituarem as Leis vigentes; 

XVIII - proceder à abertura de aindicancia e inquérito, a reque 

rixnento dos Clubes ou por 1ciatíva prcpria, sempre 

que sobre qualquer fato, ri--o dispuser àé^ elemento segu-

ro, pare o seu juliment; 

XIX - mandar editar o regimento interno da Liga, nele discri-

minadas as atribuiçes dos Diretores e servidores, em 

geral; 

XX - levar ao conhecimento, do Poder competente, as infra 

çes a Lei e regulamentos, quando não lhe couber a apli 

cao da penalidade respectiva; 

- promover provas ãesportivas, em beneficio da Liga, nao 

podendo tais provas, eal'ro pio da Asven,b1Jir. Ge - 

ral er..ceder de 02 (duas), por ano, inclusive o Torneio' 

Ini'cio, de abertura do Carv'oiato; 

conceder 1icena, ara jogos.riatosos, cm pre5u 2 9 
pra a Tabela cio Caapeoriato, salvo ãiposiço restriti- 

va, constante do Rerulacnto do respectivo Carapeonato; 

.XIJ.II - resovcr, quanto a 

- reperac-nt.r a L1&a, 

did.O de inscriçao de atleta; 

Cr- -j-i0 e fora dele, psa1raente, 

ou por Procurado le -21rte habilitado; 
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XXV  - assinar, com o Primeiro Tesoureiro, cheques, papis de 

qualquer natureza, que se relacionem, com matéria finan 

ceira, da Liga; 

XXVI - autorizar despesas extraordiná.r, as, ate o limite de05 

(cinco) 	1io-rjros 	, subemetendo, oportu 

nauiente, seu ato, à aprovação da AÍ3emb1ia Geral; 

XXVII - convocar  (3  d:versos pruieres da Liga, nos casos prvis.-

tos neste istatuto; 

xxviii - assinar convites, dispionas, tei ioe de abertura e encer 

ramento de Livro de Registro de Ltas e rubricar, OE xnea 

nos livros, em --,ada urna e  suas folhas; 

XXIX - encaminhar ao Poder comj tente a quest6es, cuja deci..-

são,  eece. à sua alçada; 

X11 - colabora com 05  j'- deres p.íbl±s,  espontaneamente ou, 

quando no tenha sido solicitado,  em iniciativa em bene 

fci do desporto; 

XXXI - nome,-.Lr comissee ce achar necessar:as ao desempenho de 

fu.nçes tJcxiico-adxiinistijtivas, e dissolva-las, quando 

julgar oportuno; 

ITYTI  - aprovar tabelas e regulame: os de campeonatos e tornei-

os ouvi.a a Assembléia do Clubes, submeendo-or•, poste 

riormente, ao exame e apraçao da Diretoria da '.M.F.; 

TXTII  - presidir as reunies da Ãssemblia  Geral , com voto de 

qualidade; 

XXXIV - firmar, em nome da Liga, contratos e convnios, ouvidos 

previamente, os 6rgos t'cni.coa e depois de autorizado' 

pela Assembléia Geral; 

xxTV - nomear  o representante da La, junto à Federação. 

A ? 1 T LJ 1' QVT 

DO C0ISELH0 FISCAL 

LRT. 36 - O Conselho IPisca1 e' constituído ú e 03 (tr&s) meabros eeti 

vos e 03 (trs) suplentes, eleitos pela Jssemblia Geral 

na forzie do artigo 16, alínea  "J"  e Ertigo 11 e seu r  ;: 
grafe nico. 

Tin. - 10 poder ser nembro do Conselho ris: Ü, ø ascendente, o 

6eccrcnte,  c6rijuge, irmo.  cnhado, 	ant  o cun.bio 

tio, sobrinho, sogrc, adrstro e cnt- do, do Ieeiderite 

da Liga. 



ART. 39 - O Conselho Fiscal reunir-se-a, ORDIJ 	NTE, uma 	por 

m&s, em dia fixac , pelo próprio Cons.. 	e LRAORDINARIA- 

1:. NTE, quando necessa'rio, mediante so1 	taçao expressa de 

2/3 (dois terço) dos membros da Assemb ia Geral, 'que es - 

tiverem em pleno gozo de seus direitos, do Presidente da Li 

ga ou de qualquer de seus próprios membros ;  

ART, 40 - Compete ao Cneelho Fiscal: 

a)- examinar, mensalmente, livros, documentos e balancetes' 

da Liga; 

dar parecer 

ga; 

apresentar Asemblói Geral, Parecer Anual, sobre O 

movimento econ6mico-financeiro e administrativo; 

d 	ar parecer sobre pedido de Crédito, formulado pelo Pre 

sidente da Liga; 
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	parecer 	sobre a 'ropota Orçamentaria Anual, organi 

zada pelo Presidente da Laga; 

. f)_ denunciar Jssemlia Geral, erros admin.istrat±'os 	e 

quJ"ur vio:;.açao de Lei ou deste Estatuto, sug( indo 

meditas a serem tomadas, inc1usi\e para que possa, em 

cada caso, exercer, plenamente, sua furiç.o fiscalizado-

ra; 

g)- sugerir ao. Presi ete zda Liga, medidas para reduzir 

despesas ou aumentar receita; 

h)-eleger seu Presidente, bem como seu Secretário; 

i)- elaborar seu Regimento Interno.' 

ART. 41 - O Conselho Fiscal contará com a colaboraço de 01 (um) Au 

ditor que devera ser conomista ou Contador. 

CLPTULO VII 

Pi.T  P 1 M_Ô I_I O 

ART. 42 - O Patrim5nio . Liga ó constituído de suis in 	0e IS, i - 

veis, móveis e utensílios, oue possua ou vier a posuír 

prmios de carater perpótu,o, fnão de re: a coLtitUa3 

pela forma oue a 	seblgia Geral deter n:.r. 

. 	- Dissolvida a Liga, eu Patrimnio er distribuído, 	guno 

deliberação da Lsser Idia Geral, na forma do artigo 17, E-1` 

nea 

b)-  

C)- 

sobre balan entes mensais e anuais, da Li 

)- 

e)- 



CAPTTULO VIII 

DA RECITA E DA DESPESA 

ART. 43 - Constit2Í Receita da Liga: 

a)- as ir nealidades dos Clubes filiados; 

b)- taxas de registro de atletas; 

a percentagem de jogos de Campeonatos, fixada pela As - 

sembl'ia Geral; 

as taas fixas, votadas pela Assembléia Geral, para li-

beraçao de jogos amistosos, de qualquer natureza; 

e)- taxas de transfernciasde atletas, entre clübes filia- 

dos; 

as multas; 

a renda 11quida do Torneio Início, de cada Campeonato e 

de jogos promovidos em seu benef.-'cio; 

h)- as subençes, que vier a receber dos poderes públicos; 

i)- parcelz.s da verba da Loteria Esportiva Federal- ; 

as subenç6es provinientes da  

k)- juros e capital e rendas de títulos; 

1)- donativos, que receber, sem destinaço especial; 

o produto de taxac'6es e outros, fixados pela Assembléia 

Geral. 

ART. 44 - A despesa constara de Orçamento aprovado pela Assemblé ia Ge 

ral e devideente processado pelo Presidente da Liga. 

ART. 45 - Todo docuiento de despesa deverá indicar, precisamente, 	a 

importanc * do nuerrio dispendido, o nome do credor, a na 

tureza da mesma e trazer o recibo de quitaç.o, passado pela 

pessoa interessda. 

LRT. 45 - 1enh'a despesa c1cverá ser efetuada, se 	rv:i. autorização 

do Poder coipetente. 

C ÁPÏ ULO  

DOS SERVIÇOS 

RT. 47 - Os serviços da La se'o 	sbu~dos, pelos seguizt a 

ao a: 

a)-Se ore taria; 

b)-Tez:.uraric; 

c)_ptcerto T€c±eo 

d)_e;artziento de [rbitors; 

e)partrrnto de Lapc.. tes E, ecia1iza fl os; 

-f• ' T 	 - r,ri±.n Tç' 



% ÂRT. 48 - A Secretaria será dirigida pelo PTieiro Secretário, substi. 

tuído, em suas faltas ou impedimentos, pelo Segundo Ser:ret 

rio. 

ART. 49 - A Tesouraria será dirigida pelo Prim. iro Tesoureiro, substi 

tuído, em suas faltas ou impedimentos, pelo Segundo Tesou - 

reiro. 

ART. 50 - O Departamento Técnico, será dirigido por 01 (um) Diretor, 

substitui,do, em seua faltas ou impedimento, pelo seu imedia 

to. 

ART. 51 - Compete ao Departamento Técnico: 

a)- elaborar as tabelas te'cnicas de jogos, ouvida a 1.3sem 

blc'ia de clubes; - 

b)-. elaborar os regu1:menos de campeonatos, ouvida a As 

semble'ia e clube; 

c)_ despachar os registros de inscriçes de atletas; 

d)_ controlar as fichs módicas dos atétae; 

e)- ordenar súmulas e relatórios de jogos realizados, en 

caminhando-os i. J.J.D.; 

f)- exercitar outras atividac.es  pertinentes ao Dpartamento. 

ART. 52 - O Departamento de frbitros será dirigido por 01 (um) Dire-

.tor, substituído, em seus faltas ou impedimentos, por seu 

imediato. 

ART. 53 - Compete  ao Departamento de rbitros: 

o 

a)- escalar os £rbitros e auxilarcs, para os jogos progra-

mad.os pela Liga; 

b)_ promover cursos para irbi.tros e seus auxiliares 

c)- exercitar outras atividade pertinenes ao Departamen - 

to. 

IRT. 54 - O epartazento de 	orr.es 	pecia1zados, ser dirigido 

por Cl 	:'ire 	pa de r:zinhecida capacidade 	e 

conecrento carto aos 	sporos prat:cados na Liga. 

- 	 Q t 
 Lsres 	aos: 

a)- organizar e zatroc:car as c 	tç3es referentes aos 

desprioo cs;eclzadcs; 

b).- eerci :r ou;ras rtiv dds pertincrites ao Deparento 

56 - O Departa: nto Ldicc. 	diido 	profiss:o - a1 

rala e vidanEfr.te ha1iL..do, 

- 	A nzeao , 	ou de:hrso, dos 	rientcs 

E fsr. 	o, 1ivrncte, 	Presidere cia 

4 



ART. 57 - Compete ao 	partaxento Icico: 

a)_ submeter oc Árbitros e seus •.xiliares ao exame médico' 

obrizatário. cujo resultado concederá ou no.cond±ço 

Pa--a o exercício de suas atividades; 

b)_submeter os atletas ao exame máãio anual obrigatário , 

oE (oito) ãas após O recebimsr o-de sua inscrição, se 

pertencer a clube sediado na se. .e do Município e 	30 

(trinta) dias após, se pertencer a clube dos Distritos; 

c)- findo o prazo, de que trata a alínea "Btt, o atleta fica 

r, autoaticarnentc, suspenso, proibido de atuar, 	em- 

'uanto não se sn imeter ao exame módico; 

ibmeter os atle..as a exames m€djcos tantas vLzes on- 

as se façam necessárias, nos prazos que forem fix.s oz' 

pela Liga, a juízo desta, a reouerimento do próprio a-

tlata ou do clube c oie estiver inscrito: 

e)- para que o atleta seja .;ulgado, definitivamer.te. inca - 

paz para a pratica dos desportos, far-~-c-á necessrio 

parecer de Junta o_ `dica composta pelo Diretor do Depar 

tamento Idico cia Liga e mais 02 (dois) outros, esco - 

lhidog pelo Presidente da Liga e pelo clube, a que per-

tencer o atleta; 

a Junta, referida na alínea anterior, será constitui 

da, ouando o mdico da Liga bouver suspendido de at±v-

dades o atleta, por prazo superior a 60 (sesseta) dias 

a reoueri 	to do clube, d±ret am ente lntcressado, 

C 1. ? 1 T ti L O 1 

DOS CLtlBES 

LPT. 55 
	

a c2al:ur 	a 	 f:€z e:- 

t.rivcs, c.U€3 CC crg::m nos tCr- oz da Le: ?eôc:- 1 	N 
- j)fIoc- 	y- fr' 8G 11?/q 3 

(.251/75, r :naa PC1O 	rto r2 	22E. 

cac c:: 	zar e deste 	utc, 

u. 

Ias sJzate 	 par- 

1. 

o 

c. OS cue cor.tareIL, e1o' 

a 

d(. aa' 	 •:::2:: 	a:r.i ::ta fl'c. 	c zEt:. 

CIUbC cb;Cr cu marier sua 

e)- 	suír pr'r;aJ. da:e Juríd: ca; 

:va de r i.sro, na fcra d L1a-;o vy.e 

e de 	:ç 	as is succ do C.1.D. 	- 
	

•1' '.• 



o 

c)_ indicar o campo, em que irá disputar suas partidas de 

futebol, anexando a necessa'ria autorização, para sua 

utilização, pelo prazo mínimo de 01 (uin),ano, quando 

se tratar de praça desportiva pertencente a terceiros; 

d)_ possuir Zstatuto aprovado pela F.LF., que atenda as 

exigências contidas na Legislação vigente, do qual 

conste: 

1)-a existência de Conselho Deliberativo constituído 

na forma da Lei, que será o árgão de manifestação 

coletiva dos associados; 

2)-a existência de Conselho Fiscal, composto de 03 
	

p 

(três) membros. efetivos e 03 (trs) supletentes 

com a incumbência de acompanhar e fiscalizar a ges-, 

to financeira da Diretor:a; 

3)-o iever de assegurar aos membros das atividades das 

entidades superiores o livre acesso, em suas praças 

despc rtivas; 

4)-juntar re1aç. nominal dos dirigentes, contendo 	a 

nacionalidade, estado civil, profissão, endereço re 

sidencial e come rciE.l e o prazo de duração de:  seus 

mandatos; 

5)-anexar deserf o, em cores, dos uniformes, 'pavilhão e 

escudo, obrigando-se a modificá-los, caso lhe seja' 

exigido, justificadamente, pela Federação; 

6)-fazer prova de que possui Alvará.  de Funcionamento 

de acordo com a iegislaão vigente; 

7)-cumprir e fazr cumprir as determinações deste Esta 

tuto as decises dos orgaos e poderes da Federa-ao, 

bem corno as demais decises ernanadas de entidades 

superiores; 

8)-ser prE;idido por bra: ileiro; 

9)-pagar as jóias determinadas pela ÀEsembie'ia Geral; 

10)-reconhecer a Lisa, como UMAica dirigente dos despor-

tos que prornover, n' Lunicíph.; 

11)-ter seu Estetuto e suas eventuais reformas, aprova- 

das pela Liça e pela Diretoria da ïederação, 	cue 

passaao a viger so::ente apcSs a inscrição ou aver-

bação, no Reg.stro rtíhlico; 

12)-pagar, pontualcente, as nenoalidade: e taxas devi - 

das à Liga; 



13)-recolher aos cofres da Liga, no prazo de 15 (quinze ) 

dias, o produto das taxaçes especiais, votadas pela 

Assembléia Geral; 

14)-comunicar j. Liga, no prazo de 05 (cinco) dias, a mudan 

ça de sua sede, praça de esportes e a eleição de nova' 

Diretoria, bem como a nomeação de novos Diretores; 

15)-inscrever na Liga, mediante impreao próprio, seus 

atletas, após pagamento da taxa correspondente, aprova 

da pela Assembléia Geral da Liga; 

16)-comunicar à Liga, em 08 (oito) dias, a eliminação de 

atleta ou associadD, por infringncia de dispositivo 1 

de lei vigente, por motivo desabonador, justificada 

sempre a aplicação da pe:a1idade; 

17)-não dispiztar, nem permitLr que seus atletas disputem 

competiçes patrocinadas pc'r entidade desportiva não 

confederada; 

18)-pedir Jiceriça à Liga, para promover ou tomar parte, em 

quaisquer competições; 

19)-fornecer ingresso individual, nas competiç6es que pro-

mover, aos dirigentes de entiãas esportivas superio 

\ 	,
í X. ~ ~­ - - 

tivo de alta relevancia, cieviaarnente, apreciado e deci 
- 

dido pelo Presidente da Liga; 

21)-apresentar à Liga, sumário mensal das atividades 	de 

clubes; 

22)-não permitir que as funçes executivas, no clube, se 

jam exercidas, senão pelo seu Presidente; 

23)-estimular as atividades culturais; 

24)-promover assisncia médico-odoritoldrica aos atletas; 

25)-constituir Con -elho Lliberativo, com o n'imero mínimo' 

de 20 (vinte) membros efetivos e  10 (dez) suplentes: 

a)-quando não possuir um n'imero mínimo de 200(du.zen 

tos) associados, maiores de dezoito anos e que con-

tem, pelo menos, um ano como  ao'cios,  poderá dispen-

sar a criaão do Conselho Deliberativo, desde cue, 

as in;es, a este inerentes, seja_-— exercidas pela' 

Assembléia Geral; 

b)-2/3 (dois  terços), pelo :r.oa, do Conselho Delibera 

tivo, deve ser composto por brasileiros; 

ré s; 

atos dirigidos pela Liga, salvo mo-  campeonatos 20)-disputar os 



c)-metade, pelo menos, dos membros do Conselho Deli 

berativo, deve ser constituída de sccios eleitos 

pel. Assembléia Geral, 

26)-possuir um Conselho fiscal, e1eto pelo Conselho 

Deliberativo, com as funçes de acompanhar a ges - 

tao financeira, no clube; 	 - 

27)-não adquirir material esportivo estrangeiro, dee&e 

que no país se produza auceãneo, em idnticas 

condiçes; 

28)-mao inscrever atleta, maior de 21 anos, sem prova' 

de quitação com o serviço militar; 

29)-atender as :-equisiç6ea, da praça de esportes, pala 

Liga, mediante pagamento de percentagem, na renda, 

caso no participe-da competição;. 

30)-informar, no prazo de 03 (trs) dias, sobre atie - 

ias que pretenda transferir a outro clube; 

31)-atender, pontualmente, as requisiç3es de seus atie 

ti  para competiçes oficiais; 

32)_no permitir que 	saoas punidas pela Federação ou 

pela Crnfederaçao, exerçam qualquer atividade admi 

nistrativa ou te'cnica, durante o período de cumpri 

mento da penalidade. 

CAPITULO XI 

DOS ÁTLETAS 

ART. 60 .- S.o considerados atletas amadores, os que possuam inscrição 

na 	P0 01 (um) clube filiado. 

ART. 61 - Po poderão ser inscritos como atletas: 

a)_os analfabetos; 

b)-os que tiverem sido condenados pela Justiça, em 

quanto. de acw io com a e±, durarem os efeitos da' 

condenai; 

c)-os, comprovadente culpados de prática de atos 

considerados de -bcadores 	conduta do at ta; 

menores de  21  vinte e um) anos, sem autoriza 

ço paterna ou seu 	sponsvel, t;va dc que estuda 

at.ravs de dec1ar;o firmada, pelo Diretor do lst 

belecimento de Ensino ou de que trabalha, através 

da Carteire rofission1, devi.dmente aceinada pelo 

empr ador. 



CAPITULO XII 

     

DAS RECONSIDIRÂÇ ÕES 

 

DOS RECURSOS 

ART. 62 - Qualquer dos poderes da Liga tem a faculdade 1de, a requeri-

mento da parte interessada,  reconsiderar suas pr6priás deci 

s6es, nos termos deste Estatuto. 

ART. 63 - O pedido de reconsiãeraç.o, a6 será apreciado, pelo 	Poder 

competente, se der entrada.,  no prazo de 48 (qui-eita e oito) 

horas, contadas da. data do ato ou decisão,  de que  se recor 

re e está sujeio F o pagamento, prévio, da taxa prevista 

para a espécie, que será devolvida, integralmente, 'se o re-

curso for acolhido e provido. 

CAPITULO XIII 

'DAS PENALIDADES 

Ia 
ART. 64 - As pessoas fiic. e ou jurídicas, direta ou  indiretamente 

a 

LRT. 65  - 

ART. 66  - 

ART. 67 - 

vinculadas à Liga, pela infraçao deste Estatuto e de demais 

ordenamentos legais em vigor, poderio sofrer as seguintes 

penalidades: 

a)-advertência verbal ou escrita; 

b)-expulsão ie campo; 

c)-suspensão de exercício, com perda de salrio, currespon- 

dente ao  período  da "penalidade; 

d)-exciusao dc Quadro de autoridades, com funo nos jogos; 

e)-interd.iço de praa.ãe esportes; 

f)-cassação de inscrição de atleta; 

g)_perda de mandato; 

b)-dispensa; 

i)-perda de renda ou parte dela, nos jogos oficiais; 

j)-perda de ponto: 

k)-multa; 

l)_excluso de campeonatos ou torneios; 

m\-de:1ganto; 

n)-eliminação. 

As oessoas, de que trata o artigo anterior, ficam suetae' 

s penalisaes previstas na legislação vgente, 

o i. ? 	u  L  o :,:It 

DJS DCISES 

Apds a publicação ou v comcndaçao oficial, dos atos 	dccí- 

s3es da Lija, a OnjEm e' licito alegar que os de:o.ce. 

Os atos,  deliries ou decisEco dos pzdercs da  Liga 
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CF 	t1IcIFL.. E:L.I-IE:IRO LFIE:TE: 
CEF' 3640 	iii: is 	RA i: s 

PROJETO DE LEI No. 0i25-E-9 

Assunto: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR UMA 
VllA A LIGAi MUNICIPAL DE DESPORTOS DE CON 
SEL.I••IEIRO LAEAIETE: 

A L.iïIï'. 	 iai de Corselheiro LaFa:L(te 
decï€ta 

ART 	.o 	Fica o Execut ivo riun i  ipa 1 	au.t oï i.as.:Éo a doar 
a 

	

	quantia de R$ 3 44!5, 00 (Oito I-1:11, (u.atrccentos 
e Cinco Reais) à Liga Municipal de 

Desportos de Coneiheiro LaFaicte 

• A 

	

	reFc -r ida quant ia dever à ser empregada nas 
espesas que a Liga Municipal de 1)3portos ter. 

c:om o Campe:nonat o de Futebol do present e ano 
e somente poder. ser distribuída aos Clubes 
disputantes, 	que tenham Sede no Mun 1€: íp lo de 
Conseihe:iro Lafaiet:e 

• 3o 	A verba doada ser.. 1 iberada em três parcelas 
iguais 	de R$ 2. 815, 00 (dois mi  , oitocentos 
e quinze )-eais) 

ART 	4o 	Revog aiTI -'se as di 5 013 i ç5es em con t r r 1  , 	entrando 
esta c,  :i. em vigor na data de sua pubi icaço 

FALC :i o 	DO LEG :ESLAT 1 'ü 	JN. ic:i IAL , 	AOS 	3 DE 
AGOSTO DE i995. 

VEREADOR RuYr,y1:ANco RIBEIRO 
- F'res idç:ii t  'V  da Cijmav  a 

VEREADOR 00 MCY APPOL.I RIO 
-Secretà lo da Câmara 



VEREADOR FARIA--y AUGUSTO F'.ti: ARAÚJ 

VEREADOR BENITO 

/ 
VEREADOR 01-VIO7 ENRIQUES NOGUEIRA 

) Ri E 

Ct1Rb tIUN x ti 	 :: 4  

PARECER DA COMISSO DE LEGISLACO E JusT]:ÇÂ 
Ç() pIr,()jt"j() DE i...Ei No i25•-E•-95 

RT6F T  

PROJETO DE LEI QUE AUTORIZA o EXECUTIVO MUNICIPAL. 
A DOAR UMA VERBA Â LIGA IIUN1CIF'Al_ DE DESPORTOS DE CON-
SELHEIRO LAFAIETE 

C) 	xec:utivo Municipal, através da presente iniciativa, 
exercita a sua competência legal no que diz respeito à maté- 
ia 	Em anU ise , assim, ao propor subvenço para a Liga Mun i - 

cipai de Desportos, pretende ajudar ao desenvolvimento da 
esporte no Município. 

ccL1J3ÇcJ 

Considerando que o Projeto de Lei em teia é perfeita-
mente legal quanto ao seu objet ivo e contetído, esta Comisso 
é de parecer que o mesmo deva ser discutido e votado pela 
C.mara em Plenário. 

SALA DAS COMISS5Es, 10 DE AGOSTO DE 1995 



* 

1F 	 IIFL DE G0t"IS 	FIETE 

PARECER LIA COM ):ssc) DE EDUCAÇÃO, SADE E MEIO 
AÍIB:[ENTI: AO PROJETOD E LEI No. 2E95 

%rADO 
r C45 11R T  

AUTORIZA C. É.: XE 	MUNICIEAL A DOAR UMA VERBA 
_i  MUNICIPAL DE DESPORTOS DE CONSELHEIRO 
i. 

NDNTÇ50 

Trat a--se 	de irtir i a t iva incent ivadora de 	at ividade 
de natu.rea educativa. 

CONCLJE3D 

Est K Cui sso  E  de parcer que o 	et o de Lei em 
apreço <eJ1  O 1 ct ido c' votado p i  .a C't 	 1-1 à. r i  

SALA DAS COM ISS5ES, j!3 DE AGOSTO DE i995 

o 
VEREADOR DA( 

LJE:RE:ADOR DORA 	PF'OLII - RIC) 

VEREADOR PAU1O MAGNO DO BEM 



CI1F 	 IcIFL DE CO1-4E - 	FIE:TE: 

o 

PARECER DA COMISSC) DE: FINANÇAS, TRIBUTAÇO 
E ORÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI No. 23-E-95 

Fí)JETO DE LEI QUE AUTORIZA O ExE:cuTivo MUNICIPAL. 
A DOAR UMA VERBA 	LIGA MUNICIPAL DE DESPORTOS 
DE CONSELHEIRO LAFAIE:TE: 

N(o 	há, do ponto de vista orçamentár io, 	:imped inent os 
para a pretenso cont jda nesta proposta do Execut ivo 1unici 
pai 

CDtC.LJE%O 

Que o Projeto de Lei. em apreço seja discutido e votado 
pela Cârara em Plenário. 

SALA DAS COM ISSES, i5 DE AGOSTO DE i995. 

VEREAtQ IVAW'DA SIL ARES 

 

VER E AD O ROBERTO FERN 
	

S PINTO 

VEREADOR EDMUNDO DE PAULA F'EtftO 

IA RE 11/ 



::.ÁREER DA COi i SSo 	DE: E:oucÁç±Ço, 	SAúDE: 	ME: io 
AO 1 bÜJL ÇJ 'L 	.t k(3 	iP 

FELr6F 10 

1dF; t1UICiFL.. D[E (Dt43 	FIEETE: 

JTiÂ 	MODIE 1 CÁ ii VÁ 	ü ÂT 3: c•.io 2o 	DO PROJETO 
D1 	t..: :E 

D1TÇ5D 

Ertt e nc TiOS 	c€ 	a 	itied ida 	propost a 	corri 	st a 
i 	i  iat i v a do Excut :ivo Mun :c :Lpal ao bnfic :Lar 

1 	 Ü m  E  n t e 	os 	C. 1 U 1) E 	L 1)111 < E Li  L 	 1 1) ri À. 1 p 1 O , 	u 	cílile 	Li 

nosso e nt c.  1-, (1 imcnto s e const itui numa at :itu.d e corrszta 

C Cli ÊlË c L LJ E. (3 

Qu 	a Emenda €m apreço seja disut ida e votada pia 
Otmar a e.m  P €núr :io 

SALA DAS COtiiSSSES, .7 DE  ÁGOSTC) DE i995 

41 

VEREÁI:LOR DÂRCI TAVRS 

VEREADOR ::'y  à2' o  F. ARAÚJO 

VEREADOR PAULO i oo DO :.t. 



SALA DAS COMISSÕES, 17 DE AGOSTO DE 1995. 

k C1I" 

VEREADOR DORCY APPOL N4RIO 

CIÃmAnA t1UNICIFL.. DE COtS LFIETE 
CEP 36400.000 - MINAS GERAIS 

4 

EME:NDA MoD]:FIcTIvA AO Aï' . 	c' DO PROJETO 
DE LEI No 

QÇ)  

AR 	. 2o . 	A 	reier ida 	quant ia deverá s e. r 	empregada 
nas 	despesas que a Liga Municipal de Despost os 
tera com o campeonato de futebol do presente 
ano 	esomente-- poder:. ser d istr ibuida aos 
Clubes cii sput ant es que tenham  Sed e no Muni. 
cípio de Conselheiro LaFaiete. 

ALOISIO/95 

f 1._.  --------" /17 

t4T' 
--- : 

9 



cF 	MLJt1IcIFAL.. DEE cOI43 	 IEFE 

tA coviisso DE FINçNçs, TRIBUTÁÇO 
E 	)k'Wn NT u'3 iU 1 iO JI O TI  1 LI Ro 	 9 

EMENDA 	 AO 	ï i co 	ao. 	).:o 	í)JF'TC) 
:: 	i. No 1fJ L. 

T r a t a-se 	dE im o d 1 ficaç':o sal ut ar , urna v' z que 	rte:1i.c: ia 
somente os c iubs coir! sd e no 1un :i.c íp :o 	para o rateio 
da ajuda proposta peio E:x e. cut iVo liunic ipai 

ccii N c t.. u t3 29, o 

Qu e a Ernnda em apreço seja cl :1 scu.t ida e vot ad a pe  a 
Cniara eti Ei enár ±0 

SALA DAS COLIISS3ES, 17 DE AGOSTO DE 199 

o 

MA SILVA TAVACS 

VEREADOR 	rt) F:ERNA; S 

vE:ll:t1 i: 	Jl:ci3 i:i: I::AtJl 	;:::flf3 



DE L.EI No 

CMkR A I11JNIriFL.. DE COtS - LFIETE 
CEP 36400.000 - MINAS GERAIS 

PARECEM 	DA C, 0 M 11,3 E1C) 
EMENDA MOI' .1 Ir ICAT 

DE: i..EI No. i2i'-'E9:5 

LE: 	L.E:G i SLAÇ; 23 O E JUST ]: ç A 
IA  1., 	A R T. 20. LO PROJE:To 

:E o 

alio 	INFUIGO Po )(j lalRo,JEEro 

E i_ A -r 6 

4 	 FrllI1ErC 25. D 

Est a Comissão é cie parecer que a present e J. 1-1 ir :iat iva 
no 	apresenta  qualquer vc:.o de ordem jurid ira :LIHpeciitiVo 
dr 	.0  ex t r 4  L t  ai G. ti a r e?Y 1 ia em  1 

CONLJE5O 

Que a Emenda em apreço seja disc:utida e votada pela 
Cmar a em PIenà  :10 

SOLAS DAS CoMISSE:S,  iZ DE AGOSTO DE j.995 

VEREADOR FARLEY AtJG  11  O - DE:  AÂJO 

Y 1 EAflQ ):EN TO 	OLAU L.AF'ORT 

VEREAX:toR 0101,  0 l-IENR 1 QUES NOGUE 1 



G1F 	t1LJNICIFL.. COtL..f-lEiRQ 	FIEFE 
36400 . 000  -. 	its GEJ 

I:FFCFp çoi  i sso 	::ti: 	:DA 1.4 Ço AO ,::oJa 
LEI No. i25-E-95. 

A 	Comissc) de Redaçáo é 	de parecer qu O  Froj et o 
de 	Le 1 NO . i5"E.95 deva 	r aprovado pela Lamara 

.. 	 com a :c..uve 

PROJETO DE LEI No. 0125-E-95 

Assunto:  AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR UMA 
VERBA A 	o 	; L. i GA MUN 101 PA DE DESPORTOS 
CONSEL.HE E RO L.AFA i ETE 

A 	C (Ti ar 	n 	 n 	he o 	L .a 	1iuic: ipal 	ce Coseliraaiet e 
decreta: 

ART. iC) 
	

Fica o Exec:ut :Lvo Munic ipal 	autor iacIc)  a doar 
a 	quan t ia de R$ 8 445,0  0 (O i  o MI 1 	Quat rocent os 
E., 	Quaïent a e Cinc:o eais ) à L.iga Mun±c: ipal 	de 

or t os de Con se 11-1 e :1 r o L  ta :1 et: e 

ART . 2o 	A 	eHer ida quant ia deverá ser cal prejada nas 
despesas que a Lia Mun i  ipai de Desportos terá 
com 	o Campenonat 	 ebol  do  present e 
e 	somente poder. ser d :Lst r :iouida aos L.iubes 
C1 isput an: es, 	clue tenham Sede no Mun ic:  íI:  io de 
Conselheiro i...aPaiete. 

ART. 3o 
	

A verba doada ser liberada em três parcelas 
:igua:is 	de R$ 	315,00 	(dois m:i 1 , 	oitocentos 
e 	CjU -Al fl(: reais) 

ART . 4o 	Revoam-se as  d :isposiçes em :ont r.r o , 	ent: rando 
esta Lei em vigor na data de sua publ:i.c:aço 

SALA DAS COIIISS6ES, i8 DE AGOSTO DE i99. 

$ 
VEREADOR FARLEY  £UGhIU 	IP DE ARAÚJO 

VEREADOR BENITO 	COL'IILAPORTE 

VEREADORMt6VIO HENRIQUES NOGUEIRA 

ALOISIO/9 



MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

lép.  19 3,7811g  

AUQIZA O w,rto 7flNITPAL A DOAR tA 

1ETtA ) LIGA MmarAL iJ DSPOWOS 

UAI. 

!nrn "unioip1 de 'onte1heix'o Lsfaiee ceoreta o 
u, rrweeito micip1, nniono i reguin'e L*is 

Art. V. 	ira o x.'u't1vo imieipe *utoriado a doar a rjuta 

4 1 (Oito ii1, quatroo*nton e lu^ta 	e 

inro reais), ? Li•t inicipe1 de Tesportoø de oriee1he1. 

O 

Lrt. 9 • A referida quantia dL*"rí cor ~pro-6-ade ms derpene ' 

ue a Liga )unirnipq1 do )eoportoi ';er com o riapeona1 0 

de nuÀebol do preesnte ano, e conte poderá ser dinr 

bufcle aof3 nuben diaputanee, me a~ T3ede no 

pio de one1hiro tafsie.e. 

*rt. 39 

	

	K verba dod.a será 1iberd 0:1 :ri >-umolas 1u*te de 

!1 2.81,00 (dote ruilo, oitoceno o 'uinzc rei). 

Art. 49.  "evoe as dispooiçôos w,1 conrrio, entrando •ete 

Lei na vicr na data de w ptblioeiqio. 

PMCL - 058 



- 
MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

1_ao, portito, a t~ ss autortdMe a cuIa o corih 

elnto e exeouço de a Lei psrtncr., tTac a ~prem  

e * faa31 naprtr, tio 1ntstxssnts como Ticla no con 

'TtTA YTTTPAL D 	ff!TMTO Lk?LZT1ç, AC9 

DIA 	 D AGOSTO 1995. 
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